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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DANIEL RICARDO PIOTROWSKI
ADVOGADOS : EVANDRO CORRAL MORALES - MT007641B

RICARDO BASSO - MT012739
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO.  
POSSIBILIDADE DE A AUTORIDADE IMPETRADA PRATICAR ATO 
TENDENTE À ANULAÇÃO, ALTERAÇÃO OU SUBSTITUIÇÃO DE DECISÃO 
QUE DESAPROVARA ESTUDO DA FUNAI FAVORÁVEL À AMPLIAÇÃO OU 
NOVA DEMARCAÇÃO DE TERRA INDÍGENA JÁ EXISTENTE. AUSÊNCIA DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. JUSTO RECEIO NÃO DEMONSTRADO. ORDEM 
DENEGADA.
1. O mandado de segurança preventivo pressupõe a existência de justo receio 
decorrente da iminência de ato a ser praticado pela autoridade coatora, capaz de 
ferir direito líquido e certo do impetrante.
2. No caso, os documentos juntados aos autos (cópias de petições iniciais de 
outros processos, decisões judiciais, atos administrativos praticados pela Funai, 
manifestações da Funai em prol da revisão da Decisão 399 de 7/11/2022, e-mails, 
notícias publicadas em jornais de "grande circulação") não têm o condão de 
demonstrar o justo receio, ou seja, a impetração peca pela falta juntada de prova 
pré-constituída. Em suma, o conjunto probatório não se mostra suficiente para 
evidenciar a existência do justo receio consistente na prática de atos preparatórios 
voltados à efetiva anulação, alteração ou substituição da Decisão 399 de 
7/11/2022; a rigor, o que se tem no momento é a existência de manifestação da 
Funai em prol da revisão desse ato administrativo, e nada mais.
3. Tal circunstância não impede a propositura de nova ação mandamental se e 
quando o Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública praticar ato que possa 
colocar em risco o direito líquido e certo em discussão nos presentes autos.
4. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/08/2024 a 20/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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                    Brasília, 20 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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7/11/2022; a rigor, o que se tem no momento é a existência de manifestação da 
Funai em prol da revisão desse ato administrativo, e nada mais.
3. Tal circunstância não impede a propositura de nova ação mandamental se e 
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colocar em risco o direito líquido e certo em discussão nos presentes autos.
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno de decisão de minha relatoria, mantida após o 

julgamento de embargos de declaração, em que denegada a segurança, pois a parte 

impetrante não demonstrou a configuração de justo receio na hipótese dos autos.

Alega o agravante, essencialmente, que demonstrou a existência de um conjunto 
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de atos preparatórios voltados à revisão ou ampliação da Terra Indígena Menkü, em 

situação de abusividade e ilegalidade.

Houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não prospera.

Conforme já consignado nos autos, o que se tem, no presente momento, é a 

manifestação favorável da autarquia responsável pelos assuntos relacionados aos povos 

originários, o que por si só não evidencia a prática de ato preparatório por parte da 

autoridade impetrada.

Tal circunstância não impede a propositura de nova ação mandamental se e 

quando o Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública praticar ato 

que possa colocar em risco o direito líquido e certo em discussão nos 

presentes autos.

Como a parte agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar os 

fundamentos da decisão agravada, o seu teor deve ser reiterado:
(...)
O caso é de extinção da ação mandamental, sem julgamento do mérito.
Como se sabe, o mandado de segurança preventivo pressupõe a existência 

de justo receio decorrente da iminência de ato a ser praticado pela autoridade 
coatora, capaz de ferir direito líquido e certo do impetrante.

No caso, os documentos juntados aos autos (cópias de petições iniciais de 
outros processos, decisões judiciais, atos administrativos praticados pela 
Funai, manifestações da Funai em prol da revisão da Decisão 399 de 
7/11/2022, e-mails, notícias publicadas em jornais de "grande circulação") 
não têm o condão de demonstrar o justo receio, ou seja, a impetração peca 
pela falta juntada de prova pré-constituída.

Em suma, o conjunto probatório não se mostra suficiente para evidenciar a 
existência do justo receio consistente na prática de atos preparatórios 
voltados à efetiva anulação, alteração ou substituição da Decisão 399 de 
7/11/2022; a rigor, o que se tem no momento é a existência de manifestação 
da Funai em prol da revisão desse ato administrativo, e nada mais.

Em outras palavras, a parte impetrante não demonstrou possuir interesse 
de agir na hipótese dos autos - o que não impede, evidentemente, seja 
proposta nova ação mandamental se configurado fato superveniente com o 
potencial de atingir direito líquido e certo da parte impetrante.

Nessa linha de consideração, citam-se:
 

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO – IMPETRAÇÃO QUE NÃO 
APONTA FATOS CONCRETOS CUJA OCORRÊNCIA POSSA 
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ENSEJAR A ADEQUADA UTILIZAÇÃO DESTA VIA PROCESSUAL – 
INCUMBÊNCIA DO AUTOR DA AÇÃO MANDAMENTAL, AINDA 
QUE AJUIZADA EM CARÁTER PREVENTIVO, DE IDENTIFICAR, DE 
MANEIRA CLARA E PRECISA, O COMPORTAMENTO 
SUPOSTAMENTE GERADOR DA LESÃO A DIREITO PÚBLICO E 
CERTO VINDICADO – NATUREZA EMINENTEMENTE 
DOCUMENTAL DO ”WRIT” CONSTITUCIONAL – NECESSIDADE DE 
PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA – AÇÃO DE RITO SUMARÍSSIMO, QUE, 
ADEMAIS, NÃO SE QUALIFICA COMO MEIO PROCESSUAL 
DESTINADO A PROVAR FATOS – INCOMPORTABILIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA – MAGISTÉRIO DA DOUTRINA – 
PRECEDENTES – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (MS 31354 
AgR, Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 03-
10-2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-244 DIVULG 06-10-2020 
PUBLIC 07-10- 2020)
 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO PREVENTIVO. PEDIDO DE 
LIMINAR. SINDICATO IMPETRANTE REPRESENTANTE DOS 
ADVOGADOS DO INTERIOR PAULISTA. TÍTULOS DA DÍVIDA 
EXTERNA. LEI 6.019/1943. REQUERIMENTO A TODOS OS 
CREDORES INDISTINTAMENTE. ILEGITIMIDADE ATIVA. 
INDEVIDO MANEJO DA IMPETRAÇÃO. PRECEDENTES. ALEGADO 
“CALOTE”. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS TÍTULOS DA 
DÍVIDA. INEXISTÊNCIA DE ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 
MÍNIMO. MERA ESPECULAÇÃO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE EM SEDE MANDAMENTAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA NÃO CONHECIDO. 1. Conforme dispõe 
o art. 21 da Lei 12.016/2009, a admissibilidade do mandado de 
segurança coletivo está condicionada à alegação de que direito líquido e 
certo titularizado pela totalidade ou parcela de seus membros ou 
associados está sendo violado (ou se encontra ameaçado) por ato 
comissivo ou omissivo imputável à autoridade apontada como coatora, 
sendo necessário ainda que o objeto da impetração guarde consonância 
com seu estatuto e pertinência às suas finalidades. Nesse sentido, 
descabe vocacionar a ação mandamental coletiva à proteção de 
interesses da coletividade em geral, ou ao resguardo da ordem jurídica 
abstratamente considerada. Precedentes. 2. In casu, o sindicato 
impetrante sequer representa a totalidade dos advogados de seu 
estado-membro. Entretanto, postula que o mandamus “tem finalidade 
específica de preservar direito líquido e certo de garantir a ordem 
pública, bem como evitar o calote público frente aos investidores-
credores-portadores dos empréstimos dos retrorreferidos títulos 
abrangidos pelo DL 6019/43, que são direitos fundamentais do 
homem”. Ademais, fundamenta sua legitimidade no sentido de que 
“por ter sua classe de advogados tem interesse na defesa de todos os 
cidadãos brasileiros que outrora promoveram os empréstimos aos 
Estados e Municípios”. Consectariamente, inexiste razão apta a 
qualificar o sindicato impetrante para a propositura desta demanda. 
Atuando na defesa de interesses da coletividade, é de ser declarada a 
sua ilegitimidade ativa para a presente ação mandamental. 3. Deveras, 
em se tratando de mandamus preventivo, descabe a invocação genérica 
de uma remota possibilidade de ofensa a direito para autorizar a 
segurança ‘preventiva’, razão pela qual exige- se prova da existência de 
atos ou situações atuais que evidenciem a ameaça temida. Doutrina. 
Precedentes. No caso sub examine, todavia, o acervo fático- probatório 
colacionado é absolutamente insuficiente para comprovação de possível 
“calote” nos diversos “credores-portadores” desses títulos da dívida 
externa espalhados pelo território nacional, inviabilizando o 
prosseguimento do feito. 4. Ex positis, nos termos do art. 10, caput, da 
Lei 12.016/2009, NÃO CONHEÇO do presente mandamus, restando 
prejudicada a análise do pleito cautelar. (MS 36897, Relator(a): LUIZ 
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FUX, Tribunal Pleno, julgado em 22- 06-2020, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-172 DIVULG 07-07-2020 PUBLIC 08-07-2020)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EDcl no MS 29.991 / DF
Número Registro: 2024/0017695-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00125641120124013400 086200260622012 125641120124013400 86200260622012

Sessão Virtual de 14/08/2024 a 20/08/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL RICARDO PIOTROWSKI
ADVOGADOS : EVANDRO CORRAL MORALES - MT007641B

RICARDO BASSO - MT012739
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - TERRAS INDÍGENAS - DEMARCAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DANIEL RICARDO PIOTROWSKI
ADVOGADOS : EVANDRO CORRAL MORALES - MT007641B

RICARDO BASSO - MT012739
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/08/2024 a 20/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, Sérgio 

Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 20 de agosto de 2024
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